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Questao Discursiva 00679

m O plano de recuperacgéo judicial opera uma novacéo sui generis, sempre sujeita a uma condi¢&o resolutiva, que é o eventual descumprimento que ficou
acertado no plano, circunstancia que a diferencia, sobremaneira, daquela outra, comum, prevista na lei civilm. A afirmativa esta certa ou errada? Discorra sobre
o tema.

Resposta #000629

Por: Guilherme 28 de Fevereiro de 2016 s 22:53
(resposta com base apenas na legislagao)
Minha opini&o:

A afirmativa esté acertada.

Com efeito, prevé o art. 59 da Lei 11.101/05 que o plano de recuperagéo judicial implica novagao dos créditos anteriores ao pedido. A condigéo resolutiva a
que faz mencéo o enunciado esta prevista no § 20 do art. 61 do referido diploma legal, segundo o qual a decretacéo da faléncia reconstitui os créditos
anteriores com seus direitos e garantias originalmente contratados.

Cuida-se, efetivamente, de uma novacgéao sui generis, tendo em vista que a novagdo do Codigo Civil faz nascer uma nova obrigacéo, ensejando a extin¢cao
dos acessorios e garantias da divida, sempre que ndo houver estipulagéo em contrario (CC, art. 364).

Correcgéo #000456

Por: IESUS RODRIGUES CABRAL 13 de Margo de 2016 as 22:45

A resposta esté perfeita.

Foi apontada a principal diferenca entre a novagéo da Lei de Faléncia e a novagéo do Cdédigo Civil, bem como explicitada a fundamentacéo juridica.
Neste ponto, devo destacar que a prova discursiva para a magistratura do TJ-RJ possui de 20 a 25 questdes, com poucas linhas para respondé-las.
Assim, o candidato deve ser direto e suscinto, tal como vc foi ao responder a presente questao.

Redacao perfeita.

Parabéns!

Correcgéo #000310

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 29 de Fevereiro de 2016 as 19:06

Guilherme, estava pesquisando para corrigir a sua resposta, e descobri que a frase da questéo foi retirada do REsp 1.326.888, que foi julgado no ano da
prova (2014). Légico que na hora da prova vocé néo teria o julgado para consultar e nem lembraria o nimero de cor, mas a intengéo clara do examinador
foi verificar se o candidato conhecia a jurisprudéncia mais recente. Gostei bastante da sua resposta, vocé escreve super bem, acho que a Unica coisa que
faltou mencionar foi a questao da possibilidade da manutengéo das agGes e execugdes contra fiadores, que foi o tratado nesse julgado, bem como
mencionar que este era o entendimento do STJ sobre assunto.

http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI1200431,91041-Novacao+em-+recuperacao+judicial+nao+impede+execucao+contratfiadores+e

Resposta #000963

Por: Felipe Pimenta 30 de Marco de 2016 as 00:57

A informacdao reputa-se correta. Conforme o art. 59, "caput” da Lei 11.101/05, o plano de recuperacéo judicial implica novagao dos créditos. Todavia, caso
haja descumprimento do previsto no plano (condic&o resolutiva), poderd haver convolagéo desta recuperacdo em faléncia, nos termos do art. 73, IV da Lei.
Com isso, havera a reconstituicdo dos créditos anteriores a novagéo, os quais se submeterdo a faléncia nos seus respectivos termos.

Ja no que se refere a novagéo do Cédigo Civil, 0 novo compromisso, em regra, extingue as obriga¢6es anteriores (art. 360 do CC), de modo que o eventual
inadimplemento e as respectivas responsabiliza¢des recairdo sobre o vinculo juridico da nova relagdo obrigacional

Correcédo #000574



Por: SANCHITOS 1 de Abril de 2016 as 04:59

Muito boa, clara e concisa a resposta. Acho que s6 faltou escrver umas duas linhas sobre as garantias pessoais e reais dos créditos.
Segue julgado de que se serviu o examinador (pelo menos é o que parece):

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. RECUPERACAO JUDICIAL. HOMOLOGA(;/:\O DO PLANO. NOVAQAO SUI GENERIS . EFEITOS SOBRE
TERCEIROS COOBRIGADOS. EXTINQAO DA EXECUQAO. DESCABIMENTO. MANUTENQAO DAS GARANTIAS. ARTS. 49, § 1° E 59, CAPUT , DA
LEI N. 11.101/2005. 1. A novagdo prevista na lei civil é bem diversa daquela disciplinada na Lei n. 11.101/2005. Se a novagéo civil faz, como
regra, extinguir as garantias da divida, inclusive as reais prestadas por terceiros estranhos ao pacto (art. 364 do Cédigo Civil), a novagao
decorrente do plano de recuperacéo traz como regra, ao reverso, a manutencéao das garantias (art. 59, caput, da Lei n. 11.101/2005), sobretudo
as reais, as quais s6 serdo suprimidas ou substituidas "mediante aprovacao expressa do credor titular da respectiva garantia", por ocasido da
alienacéo do bem gravado (art. 50, § 1°). Assim, o plano de recuperacéo judicial opera uma novagao sui generis e sempre sujeita a uma
condicao resolutiva, que é o eventual descumprimento do que ficou acertado no plano (art. 61, § 2°, da Lei n. 11.101/2005). 2. Portanto, muito
embora o plano de recuperacéo judicial opere novagéo das dividas a ele submetidas, as garantias reais ou fidejussérias, de regra, séo preservadas,
circunstancia que possibilita ao credor exercer seus direitos contra terceiros garantidores e impde a manutencéo das acdes e execucdes aforadas em
face de fiadores, avalistas ou coobrigados em geral. 3. Deveras, ndo haveria l6gica no sistema se a conservagao dos direitos e privilégios dos credores
contra coobrigados, fiadores e obrigados de regresso (art. 49, § 1°, da Lei n. 11.101/2005) dissesse respeito apenas ao interregno temporal que medeia o
deferimento da recuperacéo e a aprovacgao do plano, cessando tais direitos apds a concessao definitiva com a homologagéo judicial. 4. Recurso especial
néo provido.

Resposta #000805

Por: IESUS RODRIGUES CABRAL 13 de Margo de 2016 as 22:37

A afirmacéo esta correta. Conforme o art. 59 da Lei 11.101/05, o deferimento do plano de recuperagdo implica em novacgao dos créditos anteriores ao pedido.
Nota-se que a decisao judicial que conceder a recuperacao judicial constituira titulo executivo judicial.

Entretanto, caso haja descumprimento do plano, as garantias dadas anteriormente & novagao permanecerdo higidas, art. 61, §1° e §2°, da Lei 11.101/05.

E neste ponto que paira a principal diferenca entre a novacéo da prevista na Lei de Faléncia e a novacdo do Cadigo Civil, art. 360 e seguintes. Nesta, ocorre
a extingdo dos acessorios e garantias da divida, sempre que ndo houver estipulagdo em contrario, art. 364, CC.

Correcgdo #000573

Por: SANCHITOS 1 de Abril de 2016 as 04:51

Muito bom lesus, objetiva e baseada na lei seca, sem frescuras. Unico ponto que me pareceu meio obscuro foi o seu paragrafo 2°:

vc da a entender que "s¢" quando houvesse o descumprimento/faléncia é que se manteriam as garantias higidas, o que néo é verdade, pois, havendo ou
ndo descumprimento, a regra é que as garantias permanecem (art. 49, 81°, -pessoais e 50, §1° - reais, Lei Faléncias).

Segue julgado extremamente didatico (item 1 é a resposta que o examinador queria):

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. RECUPERAGAO JUDICIAL. HOMOLOGAGAO DO PLANO. NOVAGAO SUI GENERIS . EFEITOS SOBRE
TERCEIROS COOBRIGADOS. EXTINGAO DA EXECUGAO. DESCABIMENTO. MANUTENGAO DAS GARANTIAS. ARTS. 49, § 1° E 59, CAPUT , DA
LEI'N. 11.101/2005.

1. A novagdo prevista na lei civil é bem diversa daquela disciplinada na Lei n. 11.101/2005. Se a novacé&o civil faz, como regra, extinguir as
garantias da divida, inclusive as reais prestadas por terceiros estranhos ao pacto (art. 364 do Cédigo Civil), a novacao decorrente do plano de
recuperacao traz como regra, ao reverso, a manutencédo das garantias (art. 59, caput, da Lei n. 11.101/2005), sobretudo as reais, as quais s6
serdo suprimidas ou substituidas "mediante aprovacao expressa do credor titular da respectiva garantia", por ocasido da alienagcdo do bem
gravado (art. 50, § 1°). Assim, o plano de recuperacgédo judicial opera uma novagao sui generis e sempre sujeita a uma condicao resolutiva, que é
o eventual descumprimento do que ficou acertado no plano (art. 61, § 2°, da Lei n. 11.101/2005).

2. Portanto, muito embora o plano de recuperacéo judicial opere novagéo das dividas a ele submetidas, as garantias reais ou fidejussérias, de regra, séo
preservadas, circunstancia que possibilita ao credor exercer seus direitos contra terceiros garantidores e impde a manutengdo das agdes e execucdes
aforadas em face de fiadores, avalistas ou coobrigados em geral. 3. Deveras, ndo haveria l6gica no sistema se a conservacéo dos direitos e privilégios
dos credores contra coobrigados, fiadores e obrigados de regresso (art. 49, § 1°, da Lei n. 11.101/2005) dissesse respeito apenas ao interregno temporal
que medeia o deferimento da recuperagéo e a aprovagao do plano, cessando tais direitos apds a concesséo definitiva com a homologagéo judicial. 4.
Recurso especial nao provido.

Resposta #001596

Por: Natalia S H 21 de Junho de 2016 as 01:31

A principal consequéncia da concessao da recuperagao judicial é a novacéo das obriga¢Ges do devedor empresario, desde que constantes do plano de
recuperagao (art. 59 da Lei 11.101/05). Acaso descumprida a obrigagdo novada pelo devedor empresario, no prazo de 2 anos em que perdura a
recuperagao, o juiz convolara a recuperacao judicial em faléncia e os credores terdo seus créditos originarios restabelecidos (art. 61, §81° e 2° da Lei
11.101/05). E por conta dessa circunstancia que a doutrina denomina tal novagéo de "condicionada", ou até mesmo sui generis e, haja vista que condigdo



futura (descumprimento do plano) retorna as obrigagdes novadas ao status quo ante.

Difere-se, dessa forma, da novagao prevista no direito civil (art. 360 do Cédigo Civil), em que o descumprimento da obrigagdo novada sujeita apenas a
execucdo dos créditos.

N&o obstante, cabe ressaltar que segundo o art. 49, §1°, da Lei 11.101/05, "os credores do devedor em recuperagéo judicial conservam seus direitos e
privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso”, de sorte que quanto a estas garantias ndo se opera a novagéo.

Resposta #003676

Por: Leandro Vidal 17 de Dezembro de 2017 as 20:05

A afirmativa esta correta. De fato, com a aprovacao (e homologagéo) do plano da recuperagéo judicial ocorre uma novagao em relacéo aos débitos ali
incluidos. Porém, diferentemente da lei civil, as garantias prestadas por terceiros permanecem incélumes e ndo sdo desfeitas, ainda que ndo tenha havido o
seu consentimento, conforme previsdo do art. 49, parag. 1°, da Lei 11.101/05, o que assegura a instaur¢cdo ou continuacéo de agdo ou execugdo em face dos
avalistas, fiadores etc. Caso o devedor descumpra o que ficou acordado no plano, o juiz decretara a sua faléncia.

Resposta #004149

Por: Carolina 18 de Maio de 2018 as 00:42

A afirmacéo esta correta. Nos termos do art. 59 da Lei de Faléncias, de fato, o plano de recuperacéo judicial é causa de novagéo dos créditos por ele
abrangidos. Ademais, o art. 61, § 13, da LF prevé que, se nos dois anos seguintes a concesséo de recuperagao judicial, houver o descumprimento do plano,
a recuperacdo sera convolada em faléncia. Ocorrendo o descumprimento apos este prazo, podera ser decretada a faléncia com fundamento no art. 94 da LF.
Havendo faléncia, as obrigagdes originais se restabelecem, nos termos do art. 61, § 2°, da LF, dai ser acertado afirmar que a novacéo esté sujeita a condicéo
resolutiva.

Também é acertado afirmar que a novacéo na recuperagao judicial difere da novagao civil, na medida em que esta, como regra, ndo esta sujeita a condi¢éo
resolutiva, o que ndo impede as partes de preverem tal elemento acidental dos negécios juridicos, observada sua autonomia.
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